
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 59.130 - BA 
(2011/0230357-0)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

SENAI 
ADVOGADOS : JOSÉ LAURIA E OUTRO(S)
  ROSANI ROMANO ROSA DE JESUS CARDOZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DERALDO NERI DOS SANTOS 
ADVOGADO : NAYARA RIBEIRO SIMÕES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
- RESPONSABILIDADE CIVIL - ACIDENTE DE VEÍCULO - 
ATROPELAMENTO - DANOS MATERIAIS E MORAIS - 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL - COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - OMISSÕES NO 
ACÓRDÃO - AUSÊNCIA - FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE 
- SÚMULA 284/STF -  LUCROS CESSANTES - REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - 
SÚMULA 7/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO. 

1.- A competência desta Corte restringe-se à interpretação e 
uniformização do direito infraconstitucional federal, restando 
impossibilitado o exame de eventual violação a dispositivos e princípios 
constitucionais sob pena de usurpação da competência atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal. 

2.- Não se detecta qualquer omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão Recorrido, uma vez que a lide foi dirimida com a devida e 
suficiente fundamentação, apenas não se adotou a tese do Agravante. 

3.- O Recurso Especial que se insurge genericamente contra decisão 
proferida pelo Tribunal a quo atrai a aplicação da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal. 

4.- Ultrapassar os fundamentos do Acórdão demandaria, 
inevitavelmente, o reexame de provas, incidindo, à espécie, o óbice da 
Súmula 7 desta Corte. 

5.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar 
a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos. 

6.- Agravo Regimental improvido
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy 
Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 13 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 59.130 - BA 
(2011/0230357-0)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

SENAI 
ADVOGADOS : JOSÉ LAURIA E OUTRO(S)
  ROSANI ROMANO ROSA DE JESUS CARDOZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DERALDO NERI DOS SANTOS 
ADVOGADO : NAYARA RIBEIRO SIMÕES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

SENAI interpõe Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao seu Agravo de 

Instrumento, ao entendimento de impossibilidade de exame de ofensa à dispositivo 

constitucional, ausência de omissões no aresto vergastado, e incidência das Súmulas 7 desta 

Corte e 284 do Supremo Tribunal Federal (e-STJ fls. 667/670). 

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que devem ser 

afastados os óbices supramencionados, acrescentando que "o Relator, quando do 

julgamento do agravo de instrumento, não está autorizado a adentrar aos pontos de 

mérito do recurso especial, avaliando as violações apontada pelo Recorrente, sob pena 

de ultrapassagem irregular da cognição legalmente estabelecida para este recurso" 

(e-STJ fls. 694). 

É o breve relatório. 
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 59.130 - BA 
(2011/0230357-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo de Instrumento nos 

pontos ora impugnados, o fez pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 667/670): 

4.- De início, impende destacar que, nos termos do artigo 105 da 
Constituição Federal, a competência desta Corte restringe-se à 
interpretação e uniformização do direito infraconstitucional 
federal, restando impossibilitado o exame de eventual violação de 
dispositivos e princípios constitucionais sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESTITUIÇÃO. RESERVA DE 
POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

1. Prescreve em cinco anos o direito de pleitear diferenças 
relativas ao recebimento a menor de contribuições vertidas a 
instituição de previdência privada. Súmula 291/STJ. 

2. Refoge à competência deste STJ, a quem a Carta Política (art. 
105, III) confia a tarefa de unificação do direito federal, apreciar 
violação de dispositivo constitucional. 

3. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no REsp 1041207/RN, Rel. Min. FERNANDO 
GONÇALVES, Quarta Turma, DJe 01/07/2009). 

5.- Cumpre salientar que não há que se falar em omissão do 
Acórdão recorrido e ofensa aos artigos 458, II e 535, II, do Código 
de Processo Civil, uma vez que ficou fundamentado o 
posicionamento com elementos suficientes à resolução da lide. 
Pretende o Agravante a alteração do posicionamento adotado 
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pelo colegiado de origem embasada nas provas já presentes nos 
autos, hipótese não admitida pela jurisprudência desta Casa, 
segundo a qual não há omissão se os fundamentos adotados pelo 
julgador bastarem para justificar a decisão prolatada. Anote-se: 

PROCESSO CIVIL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL. MODELO DE 
UTILIDADE. ARTS. 131, SEGUNDA PARTE, 458, II, 535, I E II, 
DO CPC. CONTRARIEDADE. NÃO-OCORRÊNCIA. LAUDOS 
PERICIAIS. PERITO NOMEADO PELO JUÍZO. AVALIAÇÃO 
TÉCNICA DO INPI. LIVRE CONVICÇÃO DO MAGISTRADO. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

1. É improcedente a argüição de contrariedade aos arts. 131, 
segunda parte, 458, II, 535, I e II, do CPC quando o Tribunal a 
quo examina e decide, de forma motivada e suficiente, as questões 
que delimitam a controvérsia, expedindo regularmente as razões 
de seu convencimento. 

2. O magistrado, ao formar sua convicção com base nos 
elementos probatórios carreados aos autos, inclusive em 
avaliação técnica do INPI, legitimando-os de maneira 
devidamente motivada, não está obrigado a sujeitar-se ao laudo 
do perito nomeado pelo juízo, conforme regras prescritas no 
diploma processual e a jurisprudência consolidada no Superior 
Tribunal de Justiça. 

3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial" – Súmula n. 7 do STJ. 

4. Recurso especial não-conhecido. 

(REsp 999.757/RJ, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, DJe 09/03/2009). 

6.- Ressalte-se que, no tocante à alegação de ofensa aos artigos 
449, 467 e 468, do Código de Processo Civil, verifica-se que o 
Recurso Especial em exame esbarra em óbice formal 
intransponível. Saliente-se caber ao recorrente buscar demonstrar 
de modo inconteste o desacerto do Acórdão recorrido contra o 
qual se insurge, refutando todos os seus óbices, sob pena de vê-lo 
mantido. 

Em âmbito de Especial, não basta à parte alegar a ocorrência das 
hipóteses do permissivo constitucional, sendo indispensável 
deduzir a necessária fundamentação, com a finalidade de 
demonstrar o cabimento do recurso. Incide, neste ponto, por 
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analogia, o óbice da Súmula 284 do excelso Supremo Tribunal 
Federal. 

7.- Quanto ao dever de indenizar os lucros cessantes e ao 
montante arbitrado, ultrapassar os fundamentos do Acórdão e 
acolher a tese sustentada pelo Agravante demandariam, 
inevitavelmente, o reexame de provas, incidindo o óbice da 
Súmula 7 desta Corte. 

5.- Embora evidente o esforço do Agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência desta Corte devendo portanto, a decisão agravada, ser mantida 

por seus próprios fundamentos. 

6.- Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0230357-0 AREsp 59.130 / BA

Números Origem:  140954702472  4269190199580500010  4340262004

EM MESA JULGADO: 13/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI
ADVOGADOS : ROSANI ROMANO ROSA DE JESUS CARDOZO E OUTRO(S)

JOSÉ LAURIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DERALDO NERI DOS SANTOS
ADVOGADO : NAYARA RIBEIRO SIMÕES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI
ADVOGADOS : ROSANI ROMANO ROSA DE JESUS CARDOZO E OUTRO(S)

JOSÉ LAURIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DERALDO NERI DOS SANTOS
ADVOGADO : NAYARA RIBEIRO SIMÕES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.
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